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quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas, e o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Novembro de 2004. — A Juíza de Direito, Gabriela Azeve-
do Barbosa. — A Oficial de Justiça, Regina Alves.

3.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 164/2005 — AP.  — O Dr. Paulo
Jorge M. Rodrigues, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 10 243/02.7TBGMR, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Albino dos Santos Rebelo, filho de António José Rebe-
lo e de Edneuza Gomes Rebelo, natural do Brasil, nascido em 5 de
Março de 1963, casado, titular do bilhete de identidade n.º 16068696,
com domicílio na Rua dos Cutileiros, 2257, Creixomil, 4810-000
Guimarães, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, com
as alterações do Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, prati-
cado em 29 de Abril de 1999; por despacho de 27 de Outubro de
2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
com prestação de termo de identidade e residência.

29 de Outubro de 2004. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge M.
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel de Matos Branco.

Aviso de contumácia n.º 165/2005 — AP.  — O Dr. Paulo
Jorge M. Rodrigues, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 344/02.7GBGMR, pendente neste Tribunal contra
o arguido José Monteiro, filho de Africano Monteiro e de Delfina
Monteiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em 20 de Outubro
de 1975, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 13336550, com
domicílio na Rua do Freixieiro, Vila Nova de Infantas, 4800-000
Guimarães, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 10 de Maio de 2002, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 4 de Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção; anulabilidade dos negócios jurídicos de natu-
reza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e a proi-
bição de o mesmo obter ou renovar quaisquer documentos, certidões ou
registos junto de autoridades ou repartições públicas e, designadamente
o bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

8 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge M.
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Fernando Manuel de Matos Branco.

Aviso de contumácia n.º 166/2005 — AP.  — O Dr. Paulo
Jorge M. Rodrigues, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 11 151/02.7TAGMR, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido Carlos Daniel Pereira Rodrigues, filho de Simão de Jesus
Rodrigues e de Maria da Conceição Pereira da Cunha Rodrigues,
natural de Guimarães, Azurém (Guimarães), de nacionalidade portu-
guesa, nascido em 7 de Maio de 1980, solteiro, titular do bilhete de
identidade n.º 11803314, com domicílio na Rua do Pulo, 276,
Fermentões, 4800 Guimarães, por se encontrar acusado da prática de
um crime de falsificação de documento, previsto e punido pelo arti-
go 256.º, n.º 1, alínea b), do Código Penal, praticado em 6 de Março
de 2002, e um crime de burla na forma tentada, previsto e punido pelos
artigos 22.º, 23.º, 73.º, 217.º e 218.º, n.º 1, do Código Penal, praticado
em 6 de Março de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 8 de
Novembro de 2004, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes nos termos
do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas, e, designadamente o
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

9 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge M.
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Amadeu José Couteiro de Moura.

Aviso de contumácia n.º 167/2005 — AP.  — O Dr. Paulo
Jorge M. Rodrigues, juiz de direito do 3.º Juízo Criminal do Tribunal
da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular) n.º 185/03.4GDGMR, pendente neste Tribunal contra
o arguido José Octávio da Silva Fernandes, filho de José Fernandes
e de Bernardina da Silva Lopes, de nacionalidade portuguesa, nasci-
do em 2 de Janeiro de 1974, titular do bilhete de identidade
n.º 113142463, com domicílio no Lugar da Lage, Vilarinho, 4780
Santo Tirso, o qual foi, em 19 de Abril de 2004, por sentença, pri-
são substituída por multa (4 meses de prisão), substituídos por 120 dias
de multa à taxa diária de 3 euros, transitada em julgado em 4 de Maio
de 2004, pela prática do seguinte crime: um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º, n.º 1, do Decreto-
Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 22 de Maio de 2003; por
despacho de 4 de Junho de 2004, devidamente notificado e transitado
em julgado foi ordenado o cumprimento da pena de quatro meses de
prisão, foi o mesmo declarado contumaz, em 10 de Novembro de 2004,
nos termos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Proces-
so Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido,
após esta declaração, e a proibição de obter quaisquer documentos, cer-
tidões ou registos junto de autoridades públicas e, designadamente o
bilhete de identidade, passaporte e carta de condução.

11 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Paulo Jorge M.
Rodrigues. — O Oficial de Justiça, Amadeu José Couteiro de Moura.

2.A VARA COM COMPETÊNCIA MISTA
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE GUIMARÃES

Aviso de contumácia n.º 168/2005 — AP.  — O Dr. Vítor
Ribeiro, juiz de direito da 2.ª Vara com Competência Mista do Tri-
bunal da Comarca de Guimarães, faz saber que no processo comum
(tribunal colectivo) n.º 1831/02.2PBGMR, pendente neste Tribunal
contra o arguido Daniel Castro Pereira, com domicílio na Rua do
Padre António Vieira, 108 3.º, direito, Braga, 4710 Braga, o qual
foi pronunciado, em 13 de Maio de 2004, pela prática do seguinte
crime: um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo 203.º do Código Penal, praticado em 28 de Março de 2002, e
na prática de um crime de falsificação, agravada, previsto e punido
pelo artigo 256, n.os 1, alínea a), e 3, do Código Penal, todos estes
artigos com referência aos artigos 30.º e 78.º do Código Penal, foi o
mesmo declarado contumaz, em 2 de Novembro de 2004, nos ter-
mos dos artigos 335.º, 337.º e 476.º, todos do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apre-
sentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido, após esta declaração; proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e o
arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

8 de Novembro de 2004. — O Juiz de Direito, Vitor Ribeiro. —
A Oficial de Justiça, Maria Isabel Meireles Carneiro.

TRIBUNAL DA COMARCA DA HORTA
Aviso de contumácia n.º 169/2005 — AP.  — A Dr.ª Patrícia

Pedreiras, juíza de direito da secção única do Tribunal da Comarca
da Horta, faz saber que no processo comum (tribunal singular) n.º 39/
99.7TBHRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Daciel João
Machado Cordeiro, filho de Carlos de Sousa Cordeiro e de Maria
Clotilde Machado Cordeiro, de nacionalidade portuguesa, nascido em
10 de Julho de 1966, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 9338136, com domicílio no Lugar das Hortas, Aeroporto, 9580-
000 Vila do Porto, por se encontrar acusado da prática do crime de
furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º do Código Penal,
praticado em 5 de Fevereiro de 1998; por despacho de 22 de Outubro
de 2004, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

29 de Outubro de 2004. — A Juíza de Direito, Patrícia Pedrei-
ras. — A Oficial de Justiça, Fátima Silveira.


